
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 39.751 - SP (2013/0247698-5)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

RECORRENTE : IVANILSON MACIEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA 
   NADIA CRISTINA FRANCO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO 
PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADO- RAS PRESENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁ- VEIS. IRRELEVÂNCIA. 
PRECEDENTES.
1. A necessidade da segregação cautelar, encontra-se 
fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do recorrente, caracterizada pelo modus operandi, 
vez que, em conjunto com o corréu, foi surpreendido, na posse de 
8 porções de cocaína, portando arma de fogo e arma branca.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende 
que, persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar 
(art. 312 CPP), é despiciendo o paciente possuir condições 
pessoais favoráveis.
3. Recurso em Habeas corpus a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto por 

IVANILSON MACIEL DA SILVA, preso em flagrante e denunciado como incurso 

nos crimes previstos no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06, e no art. 16, 

parágrafo único, IV, da Lei n.º 10.826/03, impugnando o ato do Tribunal de 

Justiça de São Paulo, que denegou a ordem lá impetrada, na qual visava a 

obtenção da revogação da custódia cautelar a que está submetido, ante a 

ausência dos respectivos requisitos autorizadores.

Sustenta, em breve síntese, que a gravidade abstrata do delito 

não pode ser utilizada como fundamento para a manutenção da segregação ora 

questionada, e que ele é primário e possui bons antecedentes. 

Postula, em razão disso, o provimento do recurso, para se 

expeça alvará de soltura em seu favor.

Contrarrazões apresentadas (fls. 112/114-STJ).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do 

recurso (fls. 132/135-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADO- RAS 
PRESENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁ- VEIS. 

IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. A necessidade da segregação cautelar, encontra-se 
fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do recorrente, caracterizada pelo modus 
operandi, vez que, em conjunto com o corréu, foi surpreendido, 
na posse de 8 porções de cocaína, portando arma de fogo e 
arma branca.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, 
entende que, persistindo os requisitos autorizadores da 
segregação cautelar (art. 312 CPP), é despiciendo o paciente 
possuir condições pessoais favoráveis.
3. Recurso em Habeas corpus a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (RELATOR): 

Extrai-se dos autos que o recorrente responde por tráfico de 

drogas e porte ilegal de arma, vez que foi surpreendido, em conjunto com o 

corréu, agindo como segurança daquele, na posse de oito porções de cocaína, 

uma faca e um revólver calibre 38 e quantia em dinheiro que demonstravam o 

comércio ilícito.

Consignou, então, o acórdão, à vista do decreto preventivo, que 

a custódia cautelar encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, 

decorrente da periculosidade, ante a gravidade diferenciada do delito, o que é 

fácil de ser observado, diante da narrativa acima (fl. 86-STJ).

A jurisprudência do STF é pacífica autorizando o decreto 

preventivo em hipóteses como esta, para garantia da ordem pública. Conforme:

Habeas Corpus.

(...)

2. Alegada falta de fundamentação da decisão que decretou a 

prisão preventiva do paciente. Não ocorrência. Necessidade de 

resguardar a ordem pública, ante a reiteração delitiva.

3. Ordem indeferida. (HC 105834, Relator(a): Min. GILMAR 

MENDES, Segunda Turma, julgado em 03/05/2011, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-095 DIVULG 19-05-2011 PUBLIC 

20-05-2011) 

O Superior Tribunal de Justiça, por igual, entende que a 

possibilidade concreta da contumácia de condutas delituosas, demonstrada pelo 

réu, é motivação suficiente para manter a decretação da segregação cautelar. 

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
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PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE 

CONVERTIDA EM PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 

CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PARTICIPAÇÃO DE MENORES 

INIMPUTÁVEIS. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 

POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. GRAVIDADE 

CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA 

ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 

CONSTITUCIONAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 

IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 

1. As circunstâncias demonstram a dedicação do paciente à 

prática do delito de tráfico de drogas, mostrando-se necessária a 

custódia cautelar para o bem da ordem pública, pois há sérios 

riscos das atividades ilícitas serem retomadas com a sua soltura.

...

2. Ordem denegada.

(HC 233.818/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 11/06/2012)

Quanto ao argumento dele possuir condições pessoais 

favoráveis, encontra-se pacificado neste Sodalício que as referidas 

características não são garantidoras de eventual direito de responder ao 

processo em liberdade, quando os motivos que ensejaram a prisão cautelar são 

suficientes para respaldá-la. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0247698-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    39.751 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02694373320128260000  2694373320128260000  5970120120145842

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVANILSON MACIEL DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA

NADIA CRISTINA FRANCO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ANTONIO COSMO RODRIGUES DE ARAÚJO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1249197 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2013 Página  6 de 5


